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PROPREVINE
Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção na 

Gestão Pública Brasileira – PROPREVINE
2014 a 2018

Em Valores: 
Total: US$ 30.000.000,00 (original) 

 BID: US$ 18.000.000,00 (60%)
 Contrapartida: US$ 12.000.000,00 (40%) 



Histórico do PROPREVINE



Dados sobre o Programa

Principal objetivo: contribuir para o fortalecimento da capacidade 
institucional da CGU, visando à eficiência da gestão dos recursos públicos no 

Brasil



Estrutura do Programa

 Componente I. 
Fortalecimento da Capacidade 
Operacional da CGU

 Componente II. Apoio à 
Melhoria da Gestão do 
Governo Federal



Estrutura do Programa

 Componente III. 
Promoção da Transparência 
e do Controle Social

 Componente IV. 
Fortalecimento da 
Transparência e dos 
Sistemas de Controle Interno 
nos Governos Subnacionais



Como foram usados os recursos do PROPREVINE?



Como foram usados os recursos do PROPREVINE?

1. Aquisição de Equipamentos de TI & Desenvolvimento de Sistema
2. Contratação de serviços de Consultoria
3. Treinamentos, capacitações e cursos

1. Pós-graduações (especializações, mestrado e doutorado)
4. Ações de planejamento estratégico e operacional



Como foram usados os recursos do PROPREVINE?



Estrutura de Execução

Alta Direção 
– Nível Estratégico

Nível Executivo e Gerencial 
(Ordenador de Despesa Dedicado)

Nível Operacional e de 
Suporte



Instrumentos de Controle do PROPREVINE

Matriz de Resultados: é o
instrumento balizador que
serve para direcionar os
esforços que serão feitos
em prol do que se
pretende atingir com as
iniciativas do Programa.
Podem ser feitos ajustes
pontuais



Instrumentos de Controle do PROPREVINE

(PA) Plano Anual de
Aquisições: é o Plano
onde são apontadas
quais aquisições se
pretende fazer durante
aquele ano, levando em
conta o que foi atingido
no ano anterior e o que
foi projetado na Matriz
de Resultados



Instrumentos de Controle do PROPREVINE

 Progress Monitoring
Report (PMR): é um
relatório de
acompanhamento
detalhado, com foco
nos alvos financeiros do
Programa, também de
periodicidade semestral



Instrumentos de Controle do PROPREVINE

(RP) Relatório de
Progresso: é um
relatório que detalha
as iniciativas do
ponto de vista das
ações realizadas,
com periodicidade
semestral



Interações BID x CGU

(Discussão) Reuniões de
Carteira: eventos onde
são discutidos pontos
relevantes sobre o
desenvolvimento do
Programa, dificuldades
enfrentadas, ações
adotadas, etc. Participam
servidores da SOF*, STN
e SEAIN pelo Governo



Interações BID x CGU

(Capacitação) Reuniões
de Treinamento: eventos
organizados pelo BID em
que são convidados tanto
os servidores do órgão
executante, como da
auditoria (TCU) e da
Consultoria Jurídica



Interações BID x CGU

 Auditorias Anuais (TCU):
o TCU é a instituição
eleita pelo BID para a
realização da auditoria de
verificação se o Programa
está sendo dirigido
adequadamente



Interações BID x CGU

 Pedidos ao BID: obrigatórios são
dois: Pedido de Desembolso –
quando é solicitada a remessa
de recursos para efetuar
pagamentos e Pedido de Não-
Objeção – quando há
necessidade de consulta ao
Banco sobre um procedimento
ainda não realizado
anteriormente ou autorização
de início de procedimento



Tabela de Comparação Lei 8.666/93 x BID

Modalidade de 
contratação

Lei 8.666/93
Normas BID 2349 e 2350 

(similar, se houver)

Contratações simples de 
baixo valor

Dispensa de licitação: R$ 17.600,00 
(bens) e R$ 33.200,00 (obras) 

(art. 24, I e II)

Comparação de preços: para bens e serviços 
de pequeno valor (até US$ 100.000)

Contratação direta ou 
inexigibilidade de licitação

Inexigibilidade de licitação (art. 25)
Contratação direta 

(requer Não-objeção do BID)

Licitações públicas (bens e 
serviços)

Concorrência, Tomada de Preços e 
Convite, além de Pregão Eletrônico 

(bens e serviços comuns).

Concorrência Pública Internacional, 
Concorrência Internacional Limitada,
Licitação Pública Nacional e Pregão 

eletrônico

Seleção e contratação de 
consultores

A Lei 8.666/93 NÃO prevê a figura 
de contratação de Consultorias.

SBQC, SBQ, SOF, SBMC e SQC (principais 
modalidades)



Boas Práticas Adotadas no Programa

• Estrutura de Governança   
• Fluxogramas, Templates, Checklists, Informes - disponíveis na Intranet 

e constantemente revisados
• Aproximação da Consultoria Jurídica por meio de Reuniões de 

Alinhamento
• Indicação de Gerentes de Projetos por Área (Controle Descentralizado)
• Registros realizados por meio do SEI
• Ferramenta de Gerenciamento para Acompanhamentos das 

Aquisições 



Boas Práticas Adotadas no Programa

• Fluxogramas, 
Templates, 
Checklists, 
Informes, 
disponíveis na 
Intranet e sob 
revisão constante



Boas Práticas Adotadas no Programa

• Registros pelo 
Sistema 
Eletrônico de 
Informações –
SEI (Facilitou 
sobremaneira 
as Auditorias)



Códigos Orçamentários Específicos do Programa

PI Antigo 

(2014-2016)

PI novo 

(2017)
Produto

1631.10.000

(C1)

00163111111 C1.P1 (ASCOM) – Proposta de política de comunicação 

00163111112 C1.P2 (CRG) – Reestruturação de salas de videoconferência

00163111113 C1.P3 (DGI) – Proposta de modelo de gestão de pessoas.

00163111114
C1.P4 (DGI) – Sistema informatizado de gestão de pessoas e gestão administrativa 

implantado.

00163111115
C1.P5 (DGI) – Proposta de metodologia para elaboração de instrumentos de Gestão 

Documental Arquivística

00163111116 C1.P6 (DIE) – Núcleos de especialização

00163111117 C1.P7 (DIE) – Fortalecimento da estrutura de suporte da DIE

00163111118 C1.P8 (DIPLAD) – Estrutura institucional de capacitação e modernização

00163111119
C1.P9 (DSI) – Ampliação da utilização do sistema de gestão eletrônica de 

documentos



Implantação da Gestão de Riscos



Características do PROPREVINE:

1. Programa inovador e inédito na CGU
2. Foi auditado pelo próprio TCU
3. Foi elemento-chave da modernização da CGU e de suas macros-áreas 

(auditoria, corregedoria, ouvidoria e transparência)
4. Investiu no trinômio Gestão x Tecnologia x Capacitação
5. Investiu pesadamente em capacitação de servidores, seu maior ativo



Pontos positivos

1. Impacto favorável oriundo das aquisições focadas em aspectos 
inovadores e tecnológicos

2. Implantação e legado de uma cultura de gestão por resultados
3. Implantação de soluções ajustadas às necessidades das macro áreas da 

CGU (auditoria, corregedoria, ouvidoria e transparência)
4. Apoio político (Ministros) e institucional (corpo técnico) como fator 

chave para a obtenção dos resultados e objetivos
5. A preparação/planejamento da execução contribuem para o 

cumprimento do cronograma e das metas inicialmente estabelecidos



Dificuldades iniciais:

1. Atraso na execução pela inexperiência inicial das Equipes na execução
2. Formação da CEL
3. Resistência às mudanças propostas
4. Choque cultural em relação aos métodos do Banco
5. Alto custo operacional do Programa em si
6. Irrealismo e idealismo das metas inicialmente fixadas
7. Todo ano ser plenamente Auditado pelo TCU



Dificuldades recorrentes:

1. Atrasos nas aprovações anuais e cortes do orçamento da União
2. Redefinições no planejamento inicial decorrentes de novas demandas
3. Dificuldades em encontrar firmas de consultoria com especialização e 

experiência no tema e o alto custo dos serviços
4. Variação cambial durante o período de execução



TCU: Recomendações
“A) Avaliar a conveniência e oportunidade de serem revisadas as
estimativas de variação dos indicadores previstos na Matriz de
Resultados para os anos 3, 4 e 5, de forma que os resultados esperados
estejam mais adequados aos apurados nos dois primeiros anos de
execução do programa;
B) Avaliar a oportunidade e conveniência de que sejam inseridas notas
explicativas nos futuros Relatórios Semestrais de Progresso, sempre que
houver variação significativa entre a previsão de alteração dos indicadores
e os resultados efetivamente apurados, de forma a tentar evidenciar as
possíveis causas para distorções eventualmente identificadas”.



Observações do TCU sobre o Programa



Observações do TCU sobre o Programa



O que deu certo?

1. Melhoria da Governança
2. Celeridade das Contratações
3. Segmentação e segregação de funções
4. Criação e consolidação de time de 

especialistas nas áreas-chave
5. Treinamento e preparação de substitutos 

antes que ocorressem baixas na equipe



Dificuldades (Praticamente) Não Contornáveis

1. Dúvidas jurídicas L8666/93 x Normas Internacionais
2. Barreira Cultural
3. Dificuldade de usar fonte mista nos contratos
4. O orçamento foi incorporado ao Orçamento da CGU
5. O contingenciamento orçamentário inviabiliza o cumprimento das 

obrigações junto ao Banco, as quais continuam a ser exigidas



Medidas de Mitigação

1. Planejamento em conjunto com a área
2. Priorização de objetivos em vista de contingenciamento
3. Treinamento e prática continuada
4. Envolvimento de toda a CGU por meio de sensibilização e 

transparência das ações adotadas
5. Comprometimento da Alta Direção em relação ao Programa e seus 

alvos na Matriz de Resultados
6. Monitoramento constante (O que foi feito x O que está sendo feito 

x O que falta ser feito)



O que recomendamos

1. Alinhamento com a Área Jurídica sobre as normas do BID
2. Ordenador de Despesas e CEL dedicados e exclusivos ao Programa
3. Nomeação de interlocutores das áreas envolvidas (GP)
4. Capacitações específicas realizadas pelo BID

1. Incluir área jurídica e de Contratações nessas capacitações
2. Abordar casos práticos e reais do dia-a-dia

5. Prever e cancelar recursos externos excedentes para evitar o 
pagamento de comissão de permanência (juros sobre o saldo ainda 
não utilizado)

6. Evitar controles excessivos que podem travar processos e progresso



Uma reflexão necessária:
Afinal, Vale a Pena Obter Financiamento Externo Para Desenvolver a
Administração Pública Brasileira?

Contras: curva elevada de aprendizado, custos operacionais elevados;
manutenção de equipe exclusiva para o Programa, variação cambial.

Prós: legado de cultura de planejamento estratégico; crescimento
profissional dos envolvidos; maior agilidade em relação à L8666/93;
monitoramento histórico e ampliação da visão estratégica; juros menores
que o mercado



Obrigado!

Walter Cuinha
diplad@cgu.gov.br
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